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Aos 21 de Maio de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Secretaria Municipal de Governo 
e Gestão, inscrita no CNPJ nº 06.191.001/0001-47, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada no fornecimento e 
manutenção de equipamentos de segurança e videomonitoramento, para atender as necessidades das 
secretarias municipais de Santa Luzia - MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de 
Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

2.1- O valor do presente Contrato é de R$ R$ 114.846,97 ((cento e quatorze mil, oitocentos e quarenta e seis 
reais e noventa e sete centavos)), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme 
uadro abaixo: 

1 

2 

4 

5 

CÂMERA DE SEGURANÇA TIPO BULLET. 
Alcance 30 m. 4k 8mp Ir lp66 Sensor 
1/2.8H CMOS Pixeis efetivos 1920 (H) x 
1080 (V) Linhas horizontais 1920H 
Resolução Real Fui! HD: 1080p Lente 2.8 
mm Ângulo de visão horizontal 109º 
Ângulo de visão vertical 60º, Led 
inteligente Sim Quantidade mínima de 
LEDs 1, Formato do vídeo NTSC Protocolos 
de vídeo HDCVI / AHD-M / HDTVI (v2.0} 
Analógico {CVBS), visão noturna. 01 ANO 
DE GARANTIA 
CÂMERA DE SEGURANÇA TIPO DOME .. 
Alcance 30 m. 4k Smp Ir lp66, Resolução 
1080, optica 2,8mm, iluminação IR 30m, 
proteção IK08, IP67, Colorida, PoE/PoC , 
tecnologia IP 01 ANO DE GARANTIA. 
CÃMERA TIPO SPEED DOME. lntligência ' 
Artificial, infrélvermelho, alcance 100 

HAIZ 

HAIZ 

HAIZ 

metros 2x X !?óE, 3f,i0 $,...ra_u_s,_, ------+-----"'---11-­
MESA CONTROLADORA PARA SPEED 
DO~E RS 232 1 E RJ 45. Jpystick 3 eixos, 
velócíd<!de variável com ' •zoom, Display 
LCD, 75, x3;!, mm, 
SWITCH POE. rtas Fast Ethernet .com 
supprte Po~/Pô~+ et porta uplink 10/1:0Q 
~bps; ~µporte/a alimentação Hi-Po~ de 
atê .. JiO W na porta 1 e .• potência \otal 
~írtlma ~e 96 Vf; compatibiliqade corp os 
pad~ões IEfE sp2.3af; IEEE 802.~~t, 'EEE 
802.lp e IEEE .?!)2.3x; fupção QóS.Qpra 
priorização qe tr~fego de dados, . voz . ~ 
vídeo; f~nção ~oE Ext~nder c9m alcance 
de ~~é 250 metros; certificação Anatei; 
demais características e uivalentes, 

INTELBRAS 

Und 

Und 

Und 

Und 

Und 

20 R$ 285,00 R$ 5.700,00 

20 R$ 341,40 R$ 6.828,00 

3 R$ 4.240,00 R$ 12. 720,00 

1 R$1.176,77 R$1.176,77 

8 R$412,50 R$3.300,00 
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similares ou superiores. Garantia mínima 
de01ano. 
SWITCH POE. 16 portas Fast Ethernet com 
suporte PoE/PoE+ e 1 porta uplink 10/100 
Mbps; suporte a alimentação Hi-PoE de 
até 60 W na porta 1 e potência total 
mínima de 96 W; compatibilidade com os 
padrões IEEE 802.3af, IEEE 802.3at, IEEE 
802.lp e IEEE 802.3x; função QoS para 
priorização de tráfego de dados, voz e 
vídeo; função PoE Extender com alcance 
de até 2S0 metros; certificação Anatei; 
demais características equivalentes, 
similares ou superiores. Garantia mínima 
de 01 ano. 
CAIXA DE PASSAGEM. Material em 
plástico, Instalação interno e externo, 
IP66, Dimensões (LAP) (Aw) 125 x123 x 
60mm; Cor branco, Material ANTI-UV; 
Borracha para vedação; Parafusos para 
fechamento da tampa. 
Rack SU. Tamanho 5U; Padrão 19 
Polegadas; Dimensão Externas (L x A x P} 
520 x 271,4 x 370 mm; Dimensões Perfil 
de Fixação Conforme norma IEC 60297; 
Peso 5,96 Kg; Porta Fecho com Chave; 
Abertura Porta Frontal Removível; 
Material Aço SAE 1008; Espessura 0,75 
mm; Pintura Eletrostática Epóxi Pó Micro 
texturizado; Cor Preto 73.250; Brilho 
Fosco; Aplicação Ambientes lndoor; 
Aberturar para cabos Destacável; 
Tamanho da abertura para cabos 158 x 
50mm e 83 xS0mm. Garantia Mínima de 1 
Ano 
Cabg de Rede Igual ou superior Furukawa 
CatS!:! 100% Cobre - COR: BRANCO; 
Categoria: CAT.Se; Construção: U/UTP - 4 
pares trançados compostos de condutores 
sólidos de cobre nu, 24 AWG, isolados em 
polietileno es~cial; Cor: Branca; Capa 
externá: PVC na opção CMX; Embalagem: 
Caixa FASTBOX em lance padrão de 100 
Metros. 
Câbp F/utp Mpt Catse 4 Pares Blindado 
Dupla Capa·· ·· Preto. Constituído . por 
çondutores 100% de çobre maciço, tom 
isol.,tçãó em termoplást:ico, reunidos, 
núdêo enfaixado por urna fitêl metalizada 
em contato corh o fio sólido estanhado e 
protegido por t:apa externa de material 
reta(dante a ci,ama na cor .preta. 
Especifi~9ções Aplicá\(~is: ANSI/TIA - 568 -
C.2 ~equisitos Categorial-~NATEL Dados 
Construtivos Condutor: Cobre nu caixa 
BOBINA tom 100 metros. 

TP LINK 

FC FONTES 

INDUSTRIA 
METAL 

FURUKWA 

! 
1 

!
~,: 

FURUKAWA -

1 

Und 8 R$825,00 

Und 10 R$23,00 

Und 8 R$ 339,99 

Caixa 3 R$365,99 

Caixa 3 R$380,00 

1 

R$ 6.600,00 

R$ 230,00 

R$ 2.719,92 

R$1.097,97 

R$ l.140,00 
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11 

12 

13 

GRAVADOR DE VÍDEO 08 CANAIS. 
Resolução máxima 1080 pixeis, 16 canais, 
conectores de saída HDMI, conectores de 
entrada BNC, compressão de vídeo 
H.265+ e H.265,Saídas de vídeo VGA, 
HDMI e BNC tipo de controle app, 
compatível com as tecnologias HDCVI, 
AHD, HDTVI, analógica e IP. voltagem 
127 /220. capacidade de armazenamento 
4 TB, SEM HD. 01 ANO DE GARANTIA. 
GRAVADOR DE VIDEO 16 CANAIS. 
Resolução máxima: 1080 pixeis, 16 canais, 
conectores de saída HDMI, conectores de 
entrada BNC, compressão de vídeo 
H.265+ e H.265,Saídas de vídeo VGA, 
HDMI e BNC tipo de controle app, 
compatível com as tecnologias HDCVI, 
AHD, HDTVI, analógica e IP. voltagem 
127 /220, capacidade de armazenamento 
4 TB, SEM HD. 01 ANO DE GARANTIA. 
GRAVADOR DE VÍDEO 32 CANAIS. 
Resolução máxima: 1080 pixeis, 16 canais, 
conectores de saída HOMI, conectores de 
entrada32 canais bnc ou 32 canais ip no 
modo nvr, compressão de vídeo H.265+ e 
H.265,Saídas de vídeo VGA, HDMI e BNC 
tipo de controle app, compatível com as 
tecnologias HDCVI, AHD, HDTVI, analógica 
e IP. voltagem 127/220, capacidade de 
armazenamento 4 TB, SEM HD. 01 ANO DE 
GARANTIA. 
MONITOR LED 24 POLEGADAS CFTV. Tela 
LED 24" Resolução Nativa: 1920 x 1080 -

14 full HD, 75Hz, entradas HDMI/VGA/Áudio, 
Sistemas Vídeo: NTSC, PAL, PAL M, 
SECAM, AUTO; 
MONITOR LED 27 POLEGADAS CFTV. Tela 
LED 27" Resolução Nativa: 1920 x 1080 -
full HD, 75Hz, entradas HDMI/VGA/Áudio, 
Sistemas Vídêo: .. NTSC, PAL, PAL M, 
$ECAM, ll,UTO; 

HD + iB PARA' CFTV., ti Ç5b/s 265 MB/, 
16 c:lasse de desempenho (RPM) 5400 RPM. 

GARANTIADE 01 ANO 

HD 2 TB PARA.;,(:FTV. 6 µb/s. 265 iytB/, 
Classe de desempenho (RPM) 5400 RPM. 
GARANTIA DE 01 ANO 
HO 4 TB PARA CFTV. 6 Gb/s 265 IVJB/, 

18 Classe de desempenho. 5400 {RPM) 5400 
RPM. GARANTIA DE 01 ANO. 
SERVIÇO DE Mll,NUTENÇÃQ) E PREVENÇÃO 
CORRETIVA DE CÂMERAS DE. VÍDEO 

INTELBRAS 

INTELBRAS 

INTELBRAS 

SAMSUNG 

SAMSUNG 

WESTERN 
DIGITAL 

WESTERN 
DIGITAL 

WESTERN 
DIGITAL 

PROPRIA 

Und 8 R$ 749,99 R$ 5.999,92 

Und 8 R$990,00 R$ 7.920,00 

Und 3 R$2.450,00 R$ 7.350,00 

Und 4 R$ 899,00 R$ 3.596,00 

Und 3 R$ 1.169,99 R$ 3.509,97 

Und 8 R$ 560,00 R$ 4.480,00 

Und 8 R$ 759,99 R$ 6.079,92 

Und 5 R$ 1.180,00 R$ 5.900,00 

Hora 150 R$ 189,99 R$ 28.498,50 

2.2 - Nqvaloréldma: estão inclúí(f~s todas as d~spesas ordinárias dir~tas e indi.retâs decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prJi!vidençiários, fiscéJ.iS e comerciais 
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2- Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 21/05/2026 e encerramento em 21/05/2027, na 
forma do artigo 105 da lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de. que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

5.l. - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo dê~~ferência, parte iqtegrante a este Contrato. 

6.1 - Os preços inidalménte contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
9rçâme11t9!estimagôrê~nstan~e do proçe5so administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
·s.2 - Ap6s'o interregno de um ano, e independenieme~te de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reªjustadosrmedian~e a aplicªção, pelo CONTJU\TANTE, do índiceJndice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exçlusivamente para1as obrigªçõe.s.iniciadas e cqncluídas;após.a ocorrência da anualidade . 
. (:i.3 - Nos reajustessµbsequerites ao. primeiro, o intervªlo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

fi.nanceiros po últil'l)q<r.~ajuste. ... . ··.. . < 

6.4 - N9 cªsº .. <:ie atraso ?U nã?·· divulgaçã~ do(s) jndicf (s) de feajustamento, o CONTRATANl'~ pagará ao 
Contratado 9 import~ncia cak.ulada pela últimayariação conhecidª, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(mt divulgaqo(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

· f,i.S - Nas aferições fihais, o(s) índic:e(s) utilizado(s) pàrª reajuste será(ão ), obrigátoriamente, o{s) defínitivo(s). 
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6.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s} para reajustamento venha{m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13. 709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4-A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art.15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPO. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPO, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles qµ~ se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
g~r<11~;!:ifa rel.iltilizàçªo desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.1.1- O córit,rato es;tá sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
. qu~ndo indicadc:> pela 9utoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

reçotnepdâções, edit9das na forma da LGPD. 
7.1.2.,.. Os contratos e c<:>nvênios de qu~ trata o § 12 do árt. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

8:l.-As despesas decorrentes da presetite contratação correrão à çonta de recursos específicqs consignados no 
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8.2 - A dotação relativa aos exercIcIos financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçã.o do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Nptilficar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.;1.1-A Administra~~~não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ai11da que vinculi;ldos à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Çontratadó, de set.Js empregados, prepostos ou subordinados. 

ioa--ó C:9ntratacl? ~E;vecurnprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
int~grant:e; ~ este Cqljlt~ato, assumindo cpmo exclusiva111ente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execuç~o dp obj~~9, observando, ai~da, asqbrigaçõ~ a seguir dispostas. 
10.2 - Em •• c:;;isos de rornecim;tmto de equipamentos, entregar o c:>bjeto acompanhado do manual do usuário, 
com um,versão em português~e_da relação da redede assist~ncia técnica autorizada. 

· 10.3 :-7 Resppnsabili:1r;;e pel9s vício; e,d~r:ios de;correqtes ~P objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
dorCódigo d.e Defe~i;l;do Consumidor (Lejn9 8.078, de 1990)'. ._ . 
10.4 - C:ompni5i;lr ª9 COlVT~TAr,ITE, no prazo má.~imo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução,9~ motivo~ que im~sibilitem o cumg:,rimento do prazç,; previsto, com a d:vida comprovàçã~-
10.5 - A~enper às d~terminaçõesregulares emitidas pelo fisc~.l ou gestor do contri;lto ou autoridade superior 
(art. l.37, 11).e prestar todo esc:larecimentoou informação porelessolicit;;idos. 

~.___._ 

-----------··· 
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10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8- A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação {art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.J.7 - Curpprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança qo CONTRATt,\NTE. 
10.18 -Albqlr · os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimel'ltp das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, c:uja qraantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação êle regênGi~, ·· 
10.19 -- OJ:ientar. e t 1eiQ~r seus empregados sobre os dever~s previstos na Lei n2 13. 709, de 14 de agosto de 
20;1.8, adotanqo meqidas eficazes para proteção de dados péssoais a que tenha acesso por força da execução 
deste cont:tafo. 
10!20 - Copduzir o~ tr~!;,alhos cprll estrita ób~er"Vªncia àsnormas da legislação pertinente, cumprindo as 
d~terminaçpes dos ~9deres Públicos,rllantendo sempre.lJmpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segur:anç<1, higiene e disciplina. 
10.21 ~· S~bl'Tl~ter prfviam~nte, pôr escrito, ao tor.JTRATANTE, para análise e aprovação, quaisqôer mudanças 

métodp~ executiyos que fujam às especificações do rnemoriaL(lescritivo ou instp.,1mento congênere. 
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10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes terrnos: 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11 . .1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O coptrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado,. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
àsseguradof o cont~Gl~itório e a ampla defesa. 

ll.ll -,es1a hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei. 
11.3.2 ...... A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se n~o restri~gir sua capacidade de concluir o contrato. 

·· 1,1.3.2.1 / - Sé a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
fortrlaH:zado t(j!rmo adit.ivo para alteração subjetiva. 

11.4-.0 termo dfj!rercis~o, se:mpre que pQssível, ser~.preceçido: 
11..4 .. J""" Balanço d~f~ventos contratl.l~isjá cumf)ridos OIJ parcialmente cumpridos; 
ll.4.2.- Relação do~~ag;mentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 ~ !~denizG1ções e multas. 

11i5 - A ertinçãó q~ contr;to não çonfigura: óbice p~ra o re1onhecimento do desequilí~rio econômico­
.financeiro, ~ipóte$e em.gue será copcedida indenizaç~o pormeio qe termo indenizatório (art .. 131, caput, da Lei 

n.7 14.133.:J~ 2021). > •. / .• 

11:6-0 co~trato poderá ser extinto caso se con~té:lte que o CONJ~TADO mantér11vínculo de nature::,;a técnica, 
comercial, econqmica, financeira, trabalhista 04 civil. com dirigente do. órgão ou ent.idade contratante ou com 
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agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletiVo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 ~ Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à ínexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da lei n2 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 
b)Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso l do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

. · iii) Cqmpe~tória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
ht) Cqmp~satória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subi~~m 12.1, de 1% a 30% do valor do Spntrato. 

12.3 '7A qplica~~o rassançê;)es previstasneste Co9traFo 11ão exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação. integral dodano.ç:ausado ao CONTRA~ANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Tod .. as as sançqes prevjstas neste Contratcrpoderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133} de 2021). 

12.4.1-Ant~sda aplicação dal'pulta será facuitadaa defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úte\s, co9tado da.data de s~aintilpação (art. 1,57, da Lei n~ 14.133, de 2021). 

12.5 - Se .a multa aplicada ··e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido PE;lô ÇONTRtTANTE · a<:>. CONTRATADO~ ~lém da perda . .ê.tesse valor, a diferença será des~ontada da 
garantia prestada, qljando exigida,ou será cobradaJ1.,1dicialmente (art; l.56, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.7-A aplicação das sanções realizar-se~á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantaçã.o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10-A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. {Art. 161). 
12.12 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 11º 14.133/21. 
12.:].3 - os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
adinir1 .. istrativa e(oürlqdenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos adtninistr Ivos qu o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13.1:..... ~s regras acetcá da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Re ste Contrato. 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se:tão pela disciplinados arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14:2- O Contratad~~ôbrigado a ace!~t, nas mrsmas C()~dições tjontratuais, os acréscimos oµ supressões que 
se fizerem nece75ári()s, até o limite .de 25% (vintf e cir,co por centq) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As al~7rações contrat~?isdeverão ser prernovidas median~e celebração de termo aditivo, su~metido à 
prévia aprovação da consultsri.a jurídica da C~filTRATANTE, salyq nos casos dE! justificada necessidade de 
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na lei n2 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

17.1-O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 12, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3- Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2 
14.133/21. 

Pl:LA CONTRATANTE 

•·•· Secretário de Gestão e Governo 

Pprtaria 004/202S 

Santa Luzia - MA, 21 de Maio de 2026 

PELA CONTRATADA 

Do<Umento aMlnado digitalmenr.. 

.-..,N NiTONIOVNaUSGOMESDECAR\IAUIO 
~ .... Data: 21/05/202611.'36:07-<1300 

-ifique em htti,s;/jvalidar.lti.e;ov.br 

ANTONIO VINICIUS GOMES OE CARVALHO 
CPF nº 610.066.213-26 
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PORTARIA N" 159/2025 - GAB/P, DE 21 DE JANEmO DE 2025. 

PREFEITURA DE SANTA UJW; 

N'FL 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 

CONTRATO, e dá outras providências .... 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos por LeL e em conformidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art 7° desta Lei, 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos 1 °, 2°, 3° e 4°, e os Incisos I - a empresa 

ou o prorissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das infonnações prestadas, fmnaní. 1.enno de compromisso de confidencialidade e não 

poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e II - a contratação de terceiros 

não eximirá de responsabilidade o fiscal· do contrato, nos limites das informações recebidas do 

terceiro contratado, da lei nº 14.133i21. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar o (a) Senhor (a) ADRIANA DE SOUSA DAS DORES, inscrito (a) no 

CPF/MF sob o nº 043.114.403-67, para atuar como Fiscal de Contrato de Serviços e compras, 

da Secretaria de Governo e Gestão, no âmbito do Poder Executivo do Mllllicipio. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 02 de 

janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições -~ contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

MARANHÃO, EM 21 DE JANEmo DJ 2025. 

/:~~/ 

DE SANTA LUZIA. ESTADO DO 

,,..,,,,.,,,;;--
... f/ 

-~:,,7 
. ·Juscelino da Cruz Filgu.eira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Nagib Haickel, SIN, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 

----------------------------·-··--
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PORTARIA Nº 157/2025 - GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

'"Dispõe sobre a revogação da Ponaria 081/2025, e a designação de FISCAL 

DE CONTRATO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a 

Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no anigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e :fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

infonnações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos 1•, 2°, 3º e 4°, e os 

Incisos I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 

iiii.vil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, 

llrmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e li • a contratação de 

terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 

informações recebidas do terceiro contratado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. l°. Designar o (a) Senhor (a) CARLOS LIMA SILVA, inscrito (a) no 

CPF/MF sob o nº 002.603.693-22, para atuar como Fiscal de Contrato de 

Serviços e compras, da Secretaria de Educação no âmbito do Poder Executivo 

do Município. 

Art. 2•. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETEDOPREFEITOMUNICIPALDESANTALUZIA,ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA Nº 158/2025-GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE CONTRA TO, e dá outras 

providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a 

Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados 1..-onforme 

requisitos estabelecidos no rut. 7º de.~ta Lei, ou pelos respectivos snbstirutos, 

pemútida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

infonnações pertinentes a essa anibuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos 1°, 2°, 3° e 4°. e os 

Incisos I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 

civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, 

firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e 11 - a contratação de 
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Total Geral 

Santa Luzia - MA, 21 de Maio de 2026. 
Leandro Dutra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 004/2025 

R$ 825.933, 70 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 12239114/2026 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 12239114/2026, assinado ; · 1 21/05/2026. Oh. ~eto:_ Contratação de ~presa 
1;," ecializada no fornecimento e manutençao de 
equipamentos de segurança e videomonitoramento, para 
atender as necessidades das secretarias municipais de Santa 
Luzia - MA. Processo Administrativo nº 39/2026. 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 014/2026. 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Governo e 
Gestão, CNPJnº06.191.001/0001-47, CONTRATADO: A 
V G DE CARVALHO LTDA, CNPJ nº 
42.555.688/0001-16. Valor Global: R$114.846,97 (cento e 
quatorze mil, oitocentos e quarenta e seis reais e noventa e 
sete centavos ).Dotação Orçamentária: órgão: 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 04 SEC. MUN. DE 
ADMINISTRAC?A?O, PLANEJAMENTO E MO 
Dotação: 04.122.0003.1003.0000 Natureza da Despesa: 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 04 SEC. MUN. DE ADMINISTRAC?A?O, 

.ANEJAMENTO E MO Dotação: 
==l-.122.0003.2016.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. Vigência Inicial: 21 de Maio de 2026. 
Vigência Final: 21 de Maio de 2027. Leandro Dutra de 
Andrade - Secretário de Gestão e Governo. Santa Luzia -
MA, 21 de Maio de 2026. 

· Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: cil hhmlumy20260521190519 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1027106/2026. 
EXTRATO DE CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 1027106/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27/2026. 
CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA Nº 06/2026. 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA-MA e a Empresa: G7 SERVICOS LTDA, 
CNPJ/MF sob o nº 53.733.859/0001-76. OBJETO: 

N"FL {?:J 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondi11ho 
Assessora Técnica 

Código identificador: zpnpyvz6aim20260521190500 

Contratação de empresa especializada na construção da 
praça do bairro mutirão no município de santa luzia - MA, 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de lº de 
abril de 2021 com suas alterações. DATA DO 
CONTRATO: 21/05/2026. Vigência do contrato 12 (doze) 
meses. VALOR:R$ l.725.911,51 (ummilhão,setecentose 
vinte e cinco mil, novecentos e onze reais e cinquenta e um 
centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02. -PODER 
EXECUTIVO; 10 SEC. MUN. DE 
INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO; 
15.451.0040.1065.00004.4.90.51.00 OBRAS E 
INSTALAÇÕES. Leandro Dutra de Andrade. Secretário de 
Gestão e Governo. Felipe Alves de Souza. Secretário 
Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia - MA, 
21/05/2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinlw 
Assessora Técnica 

Código identificador: ogzpbmm2io20260521190539 

Secretaria '.\lunicipal de Educação - SE'.\IED 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 22239114/2026 
EXTRA TO DE CONTRATO Nº 22239114/2026, assinado 
em 21/05/2026. Objeto: Contratação de empresa 
especializada no fornecimento e manutenção de 
equipamentos de segurança e videomonitoramento, para 
atender as necessidades da secretaria municipal de 
Educação de Santa Luzia - MA. Processo Administrativo nº 
39/2026. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 014/2026. 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação, 
CNPJnº06.191.001/0001-47,CONTRATADO: A VG DE 
CARVALHO LTDA, CNPJ nº 42.555.688/0001-16. Valor 
Global: R$ 59 .085 ,51 (cinquenta e nove mil, oitenta e cinco 
reais e cinquenta e um centavos). Dotação Orçamentária: 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 08 SEC. MUN. 
DE EDUCAÇÃO SEMED Dotação: 
12.361.0020.1024.0000 Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOSEMATERIALPERMANENTEÓrgão: 
02 PODER EXECUTIVO Unidade: 08 SEC. MUN. DE 
EDUCAÇÃO - SEMED Dotação: 12.361.0020.2025.0000 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

1f > Contratos 
PREFEITURA DE SANlA LUZIA 

Contrato nº 12239114/2026 ~ 6J? )> 

Última atualízação 10/08/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1981 - Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 39/2026 

Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 10/08/2026 Data de assinatura: 21/05/2026 

Vigência: de 21/05/2026 a 21/05/2027 

o. :. Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000142/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000047/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000047 /2026-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada no fornecimento e manutenção de equipamentos de segurança e 
videomonitoramento, para atender as necessidades das secretarias municipais de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$114.846.97 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 42.555.688/0001-16 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: A V G DE CARVALHO LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança 

Nome: 

Contrato 12239114 2026 

Exibir: 1 5 1-1 de 1 itens 

( 

~--

\ 
< Voltar ) 

Termos 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo: 

10/08/2026 - 08:35:12 Contrato 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

li b.!!ps://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso, 


